
Processo nO 00.001/2020

PREGÃO PRESENCIAL N° 00.00l/2020PP

Assunto: IMPUGNAÇÃO DE EDITAL

Impugnante: BRISANET SERVIÇOS DE TELECOMUNICACOES LTDA

DA IMPUGNAÇÃO

O Pregoeiro de Quixeramobim - CE vem responder ao pedido de impugna�ão do

edital nO 00.00l/2020PP, interposto pela empresa BRISANET SERVIÇOS DE

TELECOMUNICAÇÕES LTDA, com base no Ati. 41, parúgrafo 2° e 3°, da lei 8.666/93 c suas

posteriores alteraçõcs.

DOS FATOS

Insurge-se a requerente cm face das exigências de qualificação l'con<lmico

financeira contida no item 5.3.3.1 do instrumento editalíeio, especificamente no tocante à

definição dos critérios adotados, o que será discorrido com maior propriedade nas próximas

linhas, em análíse ao pleito.

Passemos, pois, às considerações de mérito.

DA RESPOSTA

Cabe, de início, ressaltar que nossos postclOnameutos acostam-se sempre aos

Princípios basilares da Administração Públíca, bem como no dever da Administração de

sempre buscar a proposta maís vantajosa, sobretudo, em respeito aos principios que regem os
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atos públicos, em conformidadc com o disposto no at'l. :�o, caput, da Lei de Licitações,

ill ue/'bis:

Ar/. 3" A licituçào destillu-se u !Ju/'(l/ltir u obseruiJlleiu do

prillcipio eOllstituciollUI £lu isollolJliu eu se!eciorwl' u pl'Opostu

lJluis ualltujosa pam u Administração e sel'á processadu e

july",l" em est1'l'tu C01ifu1'lnida<le COIJl os p,'incípios básicos £lu

leyalidade, £lu impcssoulidade, da lJlolYllidade, du iyuuldade,

da publicidade, da probidade adlJlinist,'utiua, riu [lillcula�'ào uo

instrumentu con[locutôrio, do julgalJlento objeti[lo e dos que

lhes sào corl'elatos.

Nesse sentido, nossa análise e entendimento estão pautados nas normas piÍtrias a

reger a atuação pública.

o impugnante alega quc os critérios de babilitação econâmico-tinanceira seriam

restritivos, passando a discorrer acerca de especiticidades de empresas quanto ii c.onsecução

dos indices exigidos, da possibilidade conferida pela legislação de estabelecer diferentes

critérios, passando ii discussão cm relação ii competitividade no certame c ao 11m requerendo

que sejam estabelecidos critérios alternativos ao indice exigido.

Nesse contexto, interessa eoiacionar o ar!. 31 da Lei nO 8.666/93, que assim

dispõe:

Art. 31. A documentaçào re!utiva à qualificu�:ào económico

.financeira limitar-se-à u:

1 - balanço patrimonial e delJlonstra�'iJes colltábeis do

último exel'cicio sociu/,jà exiyiveis e apresellt",los 'W)lJl'll111 da
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lei, que comprollem (l boa situacão financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou

balwl,'os provisórios, pode'ldo ser atualizmlos pi)/' indices

oficiais quando encerrado há mais de 3 {três} meses da data de

apresentaçilo dapl'Oposta;

II - certidilo negativa de falência ou coneordata expedida pelo

distribuido,' da sede da pessoa juddiea, ou de execuçao

patrimonial, expedida no domieilio da pessoajisiCll;

III - garantia, nas mesmas modalidmles e critérios previstos no

"Cllput" e ii 10 do art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um POI' cento)

do uulor estimudo do objeto da contrataçilo.

ii I" A exigência de índices limitar-se-á à demonstraçilo da

capacidade financeira do licitante com vistas aos

compromissos que terá que assumir CllSO lhe s�ia m/jl/(licado o

contrato, vedada a exigência de valores mininlOs de

jéLturamento anterior,

lueratividade.

ii 2" A Administraçilo, nas compras pal'U entrega futu/'(/ e na

execu,'<1o de obras e serviços, podel'á estabelecer, 110

instrlllllt'nto convocatório da licitaçilo, a exigência de Cllpital

minimo ou de patrim6nio liquido minimo, ou ailllla as

garantias previstas '10 .Ii I" do art. 56 desta Lei, como dmlo

indiees de rentabilid"de ou

objetiuo de comprouaç<1o da qlwlifieaçilo econ6mico-jinwlceira

dos licitantes e para �feito de garantia ao adimplemento do

eontmto a ser ulteriormente celebrado. (grifo)

Diante disso, dara se faz a disposição legal, que disciplina u exigência de índiel' de

Inaneil'a diretal apenas quanto à fornla de se pedirl detenninando, quanto aos critérios do �:l0

mera possibilidade, deixando a cargo da Administração, no úmbito de slIa discrieionariedade,
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decidir para cada caso a melhor forma de estruturar as exigências eclitalícias, com vistas a

garantir o clevido cumprimento cio interesse público, segurança e vantajosidade.

A mera observância cios dispositivos se faz suficiente para desconstituir o

argumento do impugnante, que, em verdade, parece querer resguardar interesse próprio, por

intentar participar da disputa, o quc não se faz prioridade da administração, que visa o

interesse público, a devida aplicação da norma, jamais possibilitar participaçâo de toda e

qualquer empresa interessada, mesmo porque sequer viúvcl se faria.

Para sedin1cntar o entendiInento posto, interessa, adclllais, cohldonar excerto dl'

julgado cio Tribunal de Contas da União (TCU):

1.7. Detel'lllillar à Caixa ECOllómico Fedeml, com fUlldamellto

110 ar/. 250, inciso II, do Reyimellto Intel'1lo/TCU, elue, /Ias

minutas }Judri/o de seus editais de licitações, estabeleça

critérios objetivos para a adoção cumulativa ou não

das exigências I'elativas a património lítlUido mínimo

e aos Índices de liquidez gel'al, solvêncit, geral e

liquidez corrente, com vistus u prolllover nwie)/'

tmnsparêllcia e isellçi/o (!Os processos licitató,'ios, ulém de

ampliar a competitividade de seus certames, minimizalido o

risco dc udoçiio de aitérios excessivamellte restritivus de

sclcçiio e illfOl'llwndo uo TCU, 110 pmzo de 60 (sessclI/u) dius,

us providências adotudus;' (Cjl'ifo)

Na mesma linha, importante transcrever a SÚlllula nO 275 da Corte de Contas

Federal:

1 TCU _ PLENÁRIO _ ACÓRDÃO N 2346/2018 - PROCESSO N. 014934/2018-3
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"Para fins de qaalijlcação econômico-jinanceira, o

AeiJninistmção pode exigir dos licitantes, de fo1'1/W não

cumulativo, capital social minimo, patl'Ímônio liqllido mínímo

ou garantias que assegurem o adimplemento do contrato li ser

celebrado, no coso de compras pam entrega futura e de

execução de obras e serviços." (grifo)

Nesse diapasão, observa-se que as exigências cditalícias eneontrmn-se

condizentes com as disposições legais e jurisprudeneiais.

DA DECISÃO

Diante do exposto, declaro IMPROCEDENTE a impugnação apresentada pela

empresa BRISANET SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA.

QuixeramobimjCE, 09 de março de 2020.

Max Ronny Pinheiro

Pregoeiro
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